
CNJ poderá determinar regras objetivas para concessão de Justiça
gratuita

O Conselho Nacional de Justiça analisa um processo que poderá culminar na definição de regras
objetivas para a concessão do benefício da Justiça gratuita em todo país. Procedimento impetrado contra
o Judiciário fluminense protesta contra a exigência feita por uma juíza que exigiu apresentação de
Declaração de Imposto de Renda e contracheques de toda a sua família como forma de comprovar a
necessidade de gratuidade. Especialistas e juízes apontam julgados que mostram que a questão é
controversa em todo o país.

Não exite uma regra padrão. Enquanto há juízes que exigem declaração de IR para a concessão da
Justiça gratuita, outros entendem que o simples fato de o jurisdicionado ser assistido pela Defensoria
Pública já é prova de que faz jus ao benefício.

A ConJur noticiou caso em que um juiz revogou o benefício como forma de punir o autor de uma ação
condenado por litigância de má-fé, mas a decisão foi revertida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. Ao
receber o recurso, a 7ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo entendeu que
tanto a improcedência do pedido quanto a eventual litigância de má-fé não implicam a revogação da
gratuidade. "O favor legal tem pressupostos positivos e negativos específicos que independem do
resultado formal e material da demanda proposta", diz o acórdão. 

A questão da falta de regras para a gratuidade foi levada ao CNJ por um bacharel em Direito que briga
na Justiça para receber seu diploma. No processo que moveu contra a instituição de ensino, o advogado
recebeu a imposição de uma juíza de que, para ter acesso à gratuidade processual, teria de apresentar as
declarações de IR e os contracheques de toda a sua família.

Ao CNJ, o advogado afirmou que o motivo para que os juízes do Rio de Janeiro imponham regras tão
rígidas é que o Tribunal de Justiça do estado tem autonomia financeira. Segundo ele, quanto menos
benefícios, maior a arrecadação. “O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, notoriamente
depois de ter adquirido a autonomia financeira total, parece ter transformado o recolhimento de custas
em um ‘trem pagador’, fazendo de cada serventia uma fonte arrecadadora”, diz na petição.

Segundo ele, os magistrados “parecem não ter o mínimo pudor em rasgar o Código de Ética da
Magistratura, e mais grave ainda, rasgar com dolo consciente cláusulas pétreas da Constituição Federal.
Parece ter sido ofensa pessoal à magistrada aqui reclamada ter informado que o ministro presidente do
Superior Tribunal de Justiça, com análise de idênticos documentos, ter me concedido benefício de
gratuidade de Justiça”.
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Para o advogado, a ausência de uma unificação nacional de critérios teria transformado a concessão da
gratuidade em uma loteria. “Pedir gratuidade de Justiça se tornou ato de Kyrie Eleison processual, ondea
parte tem de pedir perdão por ser pobre, e parte e advogado têm que implorar piedade ao divino
magistrado, que é ungino concursado, que tenha misericórdia e conceda gratuidade. Quanto menos
elevado o grau de jurisdição, mais têm de ser curvar em pedidos de piedade”, diz, na petição.

Para o presidente do TJ-RJ,  Manoel Alberto Rebelo, as acusações do advogado são absolutamente
infundadas. Para contestar as críticas apoia-se nos números de que somente nos juizados especiais do
Rio de Janeiro tramitam aproximadamente 8 milhões de processos,  e que destes, 52% estão sob o
benefício da Justiça Gratuita. Além disso, o Judiciário Fluminense concede o benefício a todas as
pessoas que são assistidas pela Defensoria Pública.

Alberto Rebelo, no entanto, acredita que a uniformização de critérios objetivos seria bem vinda. Para ele,
o juiz deve sim, exigir que a parte que solicita a Justiça Gratuita faça comprovação maior que a
declaração de próprio punho quando constatada uma situação que gere suspeitas. "Imagine que chegue
às mãos de um juiz um pedido de concessão para um promotor, juiz, banqueiro ou um grande
empresário. O juiz não pode ser omisso, inclusive sob pena de prejudicar quem realmente necessita do
benefício", conclui o presidente. 

Exigência ilegal
O procurador-geral da OAB do Rio de Janeiro, Ronaldo Cramer, esclarece que a Lei 1.060/1950 não
exige prova de miserabilidade, que constantemente tem sido exigida pelos tribunais, mas apenas uma
declaração da parte de que não pode arcar com as custas do processo sem prejudicar a sua sobrevivência.

Ele confirma que alguns juízes do estado têm exigido, além da declaração de miserabilidade, algum tipo
de prova documental, como a declaração de IR. "Indiretamente, se abre o sigilo do autor da ação,
expondo sua intimidade", critica Cramer. "O legislador não quis isso quando criou a exigência da
simples declaração. Ele se baseou na boa fé do autor. Compete à outra parte impugnar a gratuidade.”

Davi Depine Filho, 1º sub-defensor público geral do estado de São Paulo, lembra que a gratuidade é
uma garantia constitucional de quem comprove insuficiência de recursos. "A Constituição nem diz sobre
quais recursos deve-se discorrer, se financeiros, educacionais ou de outra ordem”, avalia. 

O defensor acredita que normas objetivas poderiam evitar discrepâncias, mas que a análise caso a caso é
importante. “Talvez fosse bom termos critérios objetivos. Balizamentos evitariam distorções absurdas,
casos em que um concede e outro não na mesma situação. Mas sempre haverá a análise caso a caso.”

Para Depine, o juiz deve analisar a concessão do benefício como uma demanda da parte. "Ao impugnar
de ofício, ele está exercendo as vezes da parte contrária, o que é inviável", afirma.

Competência do CNJ
O autor do procedimento afirma que somente o Conselho Nacional de Justiça tem poderes para
determinar norma administrativa nacional para a concessão de gratuidade. “Não se trata de interferir na
atividade judicante, mas como arrecadação de custas é matéria administrativa também, é preciso regra
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nacional”, diz.

No entanto, Ronaldo Cramer discorda. Para ele, o CNJ não teria competência para criar uma unificação
nacional das regras por não se tratar de uma questão de ética da magistratura, e sim processual, que está
regulada por lei federal e, portanto, apenas uma lei federal poderia regular. Todavia, o procurador
entende que, na omissão do Congresso, o Superior Tribunal de Justiça poderia intervir. “O STJ já
poderia identificar essa matéria como causa de recursos especiais repetitivos. Já passou da hora.”

O CNJ analisa também um requerimento do promotor de Justiça em Minas Gerais André Luís Alves de 
Melo contra o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, para que o tribunal "cumpra o art. 12 da Lei 1060/50
e remeta, ao final do processo, a certidão de custas do processo ao Executivo, que terá o prazo de cinco
anos para cobrar as custas se ficar comprovado que o perdedor tem condição de pagar". Segundo Melo,
tal medida não viola o acesso, por realizar a cobrança ao fim do processo. Assim, a decisão do juiz sobre
gratuidade seria provisória, apenas para permitir o acesso, e caberia, posteriormente, ao Estado apurar a
renda.

Divergência no TJ-SP
Para a 33ª Câmara de Direito Privado do TJ-SP, a simples alegação de necessidade é suficiente para
justificar o pedido do benefício, porque a Constituição Federal estabelece em seu artigo 5º, inciso
LXXIV, como direito fundamental que: “o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que
comprovarem insuficiência de recursos".

O desembargador Sá Moreira de Oliveira, da 33ª Câmara, ressalta que o artigo 4º da Lei 1060/1950
dispõe que “a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na
própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de
advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família”. E que por sua vez, o parágrafo 1º do mesmo artigo
diz que “presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos desta Lei,
sob pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais”.

É com base nesse entendimento que o desembargador tem considerado em suas decisões que tão
somente a declaração é prova para concessão do benefício. “Vê-se que a Lei 1060/1950, recepcionada
constitucionalmente, exigiu como condição para o exercício do benefício tão somente a situação de
necessitado e a afirmação disto. Entretanto, não estabeleceu o requisito de forma desmedida. Registrou
que a presunção dessa condição é relativa, tanto assim que admite prova em sentido oposto, a ser
produzida em meio adequado, qual seja, a impugnação, e exclusivamente pela parte contrária”, diz.

Pensamento diverso tem a 16ª Câmara de Direito Privado. O desembargador Candido Além, integrante
do colegiado, entende que não o simples pedido não basta. “É certo que a Lei 1.060/1950 prevê a
possibilidade de concessão da assistência judiciária pela só declaração do autor na inicial de sua
necessidade, no entanto, a Constituição Federal não exclui a possibilidade de apreciação, pelo juiz, das
circunstâncias em que o pedido ocorre, já que exige a comprovação da insuficiência de recursos para a
concessão da assistência jurídica àqueles que a alegam, ainda que sem impugnação da parte adversa”,
disse em decisão. 

Segundo o desembargador, no caso de pessoa jurídica, que também pode ser contemplada com a
gratuidade, ainda existe a presunção do contrário, ou seja, da sua capacidade de arcar com os gastos
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decorrentes do processo. “Por essa razão, faz-se necessário que a alegação de hipossuficiência de
recursos seja efetivamente demonstrada por meio de exibição de movimentações bancárias, documentos
da empresa, local onde instalada, inclusive com fotos que atestem a precariedade das instalações.” 
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